
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCESSO DE LICITAÇÃO

DISPENSA 019/23

MODALIDADE/N". - DISPENSA N" 019/23
BASE LEGAL - Art. 24, Inc.ll da Lei Federal 8.666/93.

REGIME-GLOBAL

SETOR - GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO ESPECIALIZADO, PARA
CONFECÇÃO DE SALGADOS NO PLENÁRIO DA CÂMARA PARA O
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS DO 1° PERÍODO LEGISLATIVO A
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE.

CONTRATADO

LAURA MARIA SOUZA DA HORA

CNP.I: 32.929.338/0001-19
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ESTADO DA BAHIA ^ ^
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÀO

PROCESSO CMNS N": 027/2023

MODALIDADE/TIPO LICITAÇÃO: Dispensa 019/2023

DATA DE INSTAURAÇÃO: 16/06/2023

OBJETO: Contratação de empresado ramo especializado, para confecção de salgados diversos
no plenário da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1° período legislativo a Câmara
Municipal de Nova Sourc.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal
ATIVIDADE: 01.031.0010.2.001 - Gestão e De.senv. das Ações da Câmara
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa .luridica

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO

Certifico que aos dezesseis dias do mês de junho de dois mil e 2023 na sede da Câmara Municipal de

Nova Soure, autuei o presente processo administrativo para contratação de empresa do ramo

especializado, para confecção de salgados diversos no plenário da câmara para o encerramento dos

trabalhos do 1' período legislativo a Câmara Municipal de Nova Soure, com os documentos que a

instruem c, para constar, como responsável pelo Setor de Materiais e Serviços, faço esta autuação.

o Presente processo de dispensa de licitação possui _^_^^ágínas rubricadas enumeradas.

Servidor Re inisiraiivü

Praça Nossa Sentiora da Conceição, s/n Centro - 48.460-00(1
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: wwH.cmnovasoure.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

TERMO DE REFERÊNCIA

l.ORGÃO SOLICITANTE

GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Bolo médio
Refrigerante 2lts

Amendoim
Coxiiiha media
Quibc
Camnrao Empanado

Pâo de Queijo
Barquete
Eni pada
Sallenha
Rabo de Tatu
Dcijo de Velho
Suco

2. DO OBJETO ESUAS ESPECIFICAÇÕES

QUT. VALOR UNITÁRIO

06 un " RSSO.OO
06 un RS 13.00
15 It RS 15.00

60 un R$2,00
60 un R$2.00
80 un RS 2.50
100 un RS2.00
60 un RS2.00
60 un R$2.00
60 un R$2.00
60 un RS2.00
80 un R$ 2.40
lOLTS RS20,00

VALOR

TOTAL

RS3QO.OO

RS78.00

RS225.00

RS 120.00

RS 120.00

R$20().0n

RS2Q0.00

R$120.00

R$120.00

RS 120.00

R$120.00

192,00
2Ü0.Ü(>

TOTALR$2.11S,00

Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados diversos no plenário da câmara para o
encerramento dos trabalhos do 1° período legislativo a Câmara Municipal de Nova Soure.

3. DO OBJETIVO DA CONTRAÇÃO

Esta contratação terá a finalidade de manteros trabalhos administrativos, legislativos e operacionais rotineiros dos
setores. Bem como, manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para o
cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidadee economiada Câmara de Vereadoresde Nova Soure.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS

Trata-se de serviço comum, a ser contratada mediante dispensa de licitação, menor preço global.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasourc.ba.pov.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

As despesas decorrentes da contratação dos serviços necessários, correrão à conta dos recursos próprios da
Câmara Municipal e somente de acordo com a dotação orçamentária atualizada, atestada pela Coordenação
Contábil.

6. ENTREGA ECRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as necessidades da Câmara Municipal, no seguinte
endereço:

Câmara de Vereadores de Nova Soure-Ba

Prnça .Nossa Senhora du Conceição, s/n Centro -48.460-000

6.2. Os serviços provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato;

6.3. A Pessoa jurídica contratada deverá estar em plenas condições de atendimento à contratante no prazo
máximo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data da publicação oficial do extrato contratual.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços, objeto desta contratação, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.

7.2. Comunicar à Contratada toda e qualquer irregularidade referente ao objeto.

7.3. Efetuar o pagamento à Contratada mediante apresentação da respectiva fatura, após comprovação da
regularidade fiscal e do ateste pela Contratante, através de crédito em conta bancária observando-se a legislação
atual.

7.4. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

7.5. Comunicar oficialmente â Contratada, quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e em sua proposta,
responsabilizando-se pelo fiel cumprimento do objeto;

8.2. Executar fielmente o objeto contratado no prazo estipulado;

8.3. Comunicarà Contratante qualquer anormalidade que vierem a ocorrer na execução do serviço e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

8.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a avença firmada sem prévia e expressa anuência da
Contratante;

8.5. Manter durante toda a execução do objeto as condições inicialmente pactuadas.

9. LIQUIDAÇÃO EPAGAMENTOS ÀCONTRATADA

9.1. Opagamento da nota fiscal sedará a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos
demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, mediante a disponibiiizaçâo
e repasse de recursos financeiros da Câmara Municipal.

Praça NossaSenhora da Conceição,s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

9.2. A nota fiscal que contiver erro ou rasura será devolvida à Contratada para retificação, reabrindo-se em favor
da Contratante o prazo para atesto e pagamento.

9.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem ou transferência bancária,
conforme banco indicado.

10. DA GARANTIA

10.1. Nos preços já deverão estar consideradas todas as despesas com tributos, fretes, transportes, seguros e
demais despesas que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto deste instrumento;

10.2. A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá sanções previstas nos Artigos 96 e 98, Lei no
14.1333/21 e neste Termo de Referência;

10.3. O prazo de garantia dos serviços será de 24 horas, a contar da data de assinatura do contrato.

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos;

11.2. Menor preço global e disponibilidade dos produtos.

12. ESTIMATIVADE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

O custo estimado da contratação é de R$ 2.115,00 {dois mile cento e quinze reais)

13. DAS REGUURIDADES FISCAL E TRABALHISTA

O fornecedor deverá conter as seguintes certidões;

a) Certidão negativa de débitos no âmbito federais e a dívida ativa da união;
b) Certidão negativa de débitos no âmbito Estadual;
c) Certidão negativa de débitos no âmbito Municipal:
d) Certidão de regularidade trabalhista;
e) Certidão de regularidade FGTS;
f) RG, CPF ou CNH

14. DAS PENALIDADES

O não cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA acarretará na aplicação das penalidades
previstas no artigo 156 da Lei14.133/21.

15. DO PARECER JURÍDICO

Deverá conter no processo parecer jurídico assegurando a legalidade e transparência da compra ou contratação do

serviço.

16. DO PARECER DA EQUIPE DE CONTRATAÇÃO

Deverá conter no processo, despacho da Equipe de Contratação Indicando a aquisição/contratação por dispensa
de licitação ou licitação, assegurando a legalidade do processo.

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.46(M)00
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasourc.ba.gov.br
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17. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Todos os atos praticados deverão ser anexados ao processo.

18. RESULTADO

Após a avaliação, a Câmara Municipal de Nova Soure chegará ao resultado e comunicará a parte interessada.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

O presente termo de referência é parte integrante do contrato que dará origem,vlnculando-o em todos os termos.

Nova Soure, 16 de junho de 2023.

Ana Carla de-Are^ SantQ&J^iveira
CheféjàaSQírtfoJflnterno

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000

(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

SOLICITAÇÃO DE DESPESA
Ao Excelentíssimo Sr. Bariniar do Nascimento,

Durante realização de pesquisa de preçosno sistema de banco de preços conforme anexados nos autos do processo,
vimos solicitar a V. Sa. autorização para instauração de processo administrativo, visando à contratação direta do
objeto abaixo discriminado, para suprir as necessidades dessa Casa Legislativa,
OBJETO: Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados diversos no plenário da
câmara para o encerramento dostrabalhos do 1° período legislativo a Câmara Municipal de Nova Sourc.
VALOR: A empresa: LAURA MARIA SOUZA DA HORA, CNPJ: CNPJ: 32.929.338/0001-19, apresentou
o menor valor global conforme orçamentos cotados em anexo no valor de R$ 2.115,00 (dois mil e
cento e quinze reais) conforme cotação anexa.

JUSTIFICATIVA DA DESPESA: A Constituição Federal de 1988, no capítulo que trata das disposições gerais da
Administração Pública, estabelece no Art, 37, inciso XXI que as obras, serviços, compras e alienações, ressalvados
os casos específicos cm lei, serão contratados mediante prdvio processo de licitação pública. A despeito da regra
geral acima tratada, a legislação brasileira, em determinados casos, faculta ao administrador Público a realização ou
não do procedimento licitatório, haja vista razões de relevante interesse público e/ou outras circunstâncias
expressamente contempladas pela lei como ensejadoras de dispensa ou de inexigibilidade. Nesse diapasão, haverá
dispensa de licitação nos casos expressos nos incisos enumerados no An. 24 da Lei n° 8.666/93, entre eles o que
trata de contratação de serviços e compras:

Art. 24. Édispensável alicitação: '
I...I

11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior c para alienações, nos casos
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
fRcdacãi) dada nela Lei n° 9.648. de 19981

Ana Carla de

Cheft

Em, 16de Junho de 2023.

Santos

nterno

^ Defiro a • Indefiro a
Encaminhe-se ao Setor Responsável para que sejam
tomadas as medidas cabíveis.

Barimar

Presi'

ode 2023.

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fa* (75) 3437-2992
Site: www.cninavasourc.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

Excelentíssimo Senhor Presidente,

No uso das atribuições do meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa Excelência autorize a abertura de processo
administrativo de compras e/ou serviços para atender ao objeto proposto, em conformidade com as especificações
relacionadas abaixo. A existência de recursos orçamentários foi confirmada pelo parecer contábil, expedido pelo setor
competente, estando tudo de acordo com a legislação em vigor, oque submetemos a sua apreciação e deliberaç.ào.

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados diversos no
plenário dacâmara para o encerramento dos trabalhos do 1° periodo legislativo a Câmara Municipal deNova Soure.

PROCESSO ADMINISTRATIVO n' 027/2023 Modalidade /tipo: Dispensa (art. 24, inciso II) com Decreto n"
9412de 18de junho de 2018.

BASE LEGAL: Art. 24, inciso 11 da Lei Federal n°. 8.666/93. Decreto n° 9412 de 18 de junho de 2018.

FORMA DE PAGAMENTO: Global

Dotações a serem utilizadas:

órgão / Departamento Classincação Orçamentária - Dotação

01.01- Câmara Municipal 01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Juridica

Silva Boff

Presidente da Con

Nova Soure - BA, 16 dejunho de 2023.

11 da Silva

issão de Licitação

Praça NossaSenhora da ConcèiçSo, s/n Centro - 48.46(M)00
(75) 3437-2722 - Fáx (75) 3437-2992
Site: wwiv.cmnovasourc.ba.guv.hr
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0^

Nova Soure - BA, 16 de junho de 2023.

Ao Srf'. Ana Carla de Araújo Santos Oliveira
CHEFE DO CONTROLE INTERNO

Prezada Senhora.

Objetivando a Contratação abaixo especificada, pedimos o enquadramento no Orçamento e verificação de
disponibilidade Orçamentária e ainda a reserva do valor da dotação para apreciação da abertura ou não de
processo Administrativo/Licitação; aguardamos o pronunciamento do Setor.

OBJETO DA LICITAÇÃO
Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados diversos no plenário da
câmara para o encerramento dos trabalhos do 1° período legislativo a Câmara Municipal de Nova Soure.

Valorem media para 500 plaquetas; RS 2.115,00 (dois mil e cento e quinze reais)

Silva Bonfu i da Silva

Presidente da Com ;sâo de Licitação

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000
(75) .1437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cninovasoure.ba.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
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ATESTO DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Jo

Acendendo solicitação de V.Sa., realizada por oficio, declaramos pura os devidos fins, que após pesquisa Junto ao
Orçamento Municipal para o exercício de 2023, informamos abaixo a(s) Dotaçãofõcs) Orçamentárias para suportar
o(s) empenhes da(s) referidafs) dcspesa(s), para que seja oferecida a informação ao Ordenador de Despesa para a
sua tomada de decisão e ainda, caso seja, fundamentara realização do processo administrativoespecfdco.

DOTAÇÕES:
Or&3o/Dcpartamento Classificação Orçamentária —Dotação

01.01 • Câmara Municipal 01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da

Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa
Jurídica

Nova Soure - BA. 16 de junho de 2023.

Ana Carla de Oliveira

Chefe dóCentriUe-híTcrno

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro-48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cninovasoure.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
LICITAÇÃO

J J-

O Presidente da Câmara Municipal, o Sr. Barimar do Nascimento, no uso das atribuições que lhe confere a
legislação cm vigor, especialmente na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e usando da prerrogativa de
Ordenador da Despesa deste Órgão, resolve;

Autorizar a abertura o presente Processo Administrativo - DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 24, INCISO II DA Lei Federal 8.666/93, junto Decreto n° 9412 de 18 de Junho
de 2018 identificado abaixo:

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados
diversos no plenário da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1° período legislativo a Câmara Municipal
de Nova Some.

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 027/2023 Modalidade/Tipo: Dispensa

BASE LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei Federal n°. 8.666/93.

FORMA DE PAGAMENTO: Global

Barimar

Presidente da

oVa Soure - BA. 16 de junho de 2023.

imento

a Diretora

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnuvasoure.ba.guv.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA

Referencia:

Processo Administrativo n." 027/2023

Objeto: Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados diversos no plenário
da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1° período legislativo a Câmara Municipal de Nova
Soure.

A razão desta dispensa justifica-se pelo exposto no Inciso II, art. 24, da Lei n°. 8.666/93:

An. 24. Édispensável a licitação;

DA MOTIVAÇÃO

II-para outros serviços e compras de valor ali lOVo (de/ por ecnlo|dn litníie
previsto na alínea "a", do inciso li do artigo anterior e para alienações, nos casos
previstos nesta i.ei, desde que não se refiram a parccla.s dc um inesmii serviço,
cumpra nu alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 scz:
IHedacflo iladii nela I.ei n' 9.64H. de n)9Hl

Trata-se da motivação Contratação dc empresa do ramo especializado, para confecção de salgados diversos
no plenário da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1®período legislativo, para a equipe de trabalho
e vereadores, justificamos a necessidade da contratação em apreço.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
1 - Preliminarmente, impede salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado pela Administração
Pública direta e indireta, quando pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no art. 37. XXI, da
Constituição Federal.

2 - A Lei n°. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo supramencionado disciplina as hipóteses de dispensa,
inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatòrios,

3 - No caso em comento, vcrifica-sc existir previsão iionnativa, conforme narrativa do art.24. inciso II da Lei n°.
8.666/93 e suas alterações (sic), o qual di.spÕe sobre as hipóteses de incidência de dispensa de licitação em virtude de
ler solicitado de a Câmara Municipal necessitar dos serviços hora em comento, poderá para câmara de vereadores
contratar pequenos lanches ou Buffei, para servir nas sessões plenárias.

4 • Verifica-se que contratação de empresa, está voltada para atender as necessidades básicas da Câmara Municipal.
Ademais os preços dos serviços estão compatíveis com os limites estabelecidos no inciso II do art. 24 c/c a alínea " a"
, inciso II do art. 23, ambos da lei 8.666/93.

Frâncio Jose de Oliveira

Secretária

Siivia BofmRfaã Silva
Presidente da CPI

V

Nova Soure • BA, 16 dc juniio de 2023.

Bruna Léticia Santana Pimenteí

Membro da CPL

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro-48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cinnovasoiire.ba.gov.br
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Ao Sr. PEDRO NOVAIS RIBEIRO

Departamento Jurídico

13

Vem a esta Assessoria Jurídica para exame a aprovação da Dispensa 019/2023, com vistas à deflagração
do procedimento licitatório para contratação de empresa (LAURA MARIA SOUZA DA HORA. CNPJ:
11° 32.929.338/0001-19) Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados
diversos no plenário da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1° período legislativo a Câmara
Municipal de Nova Soure.

Os documentos em análise, sob o ângulo jurídico-formal, guardam conformidade com as exigências
legais preconizadas para os instrumentos da espécie, em especial a Lei n° 8.666/93.

Diante do exposto, opino pela aprovação, propondo o retorno do processo para providencias decorrentes.

Silva BoffiSnrda Silva

Presidente da CPL

Nova Soure - BA, 16 de junho de 2023.

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasnure.ba.gav.br



RIBEIRO
sNEVES

PARECER JURÍDICO

A Câmara Municipal da cidade de Nova Soure-Bahia, vem por meio desta

nos questionar sobre a legalidade da dispensa de licitação, objetivando a confecção de

salgados c a ornamentação do plenário da câmara para o encerramento dos

trabalhos do 1° período legislativo a Câmara Municipal de Nova Soure, com a

empresa LAURA MARIA SOUZA DA HORA, inscrita no CNPJ/MF sob n®

32.929.338/0001-19, pelo valor global de RS 2.115,00 (Dois mil cento e quinze

reais).

A modalidade escolhida pela Câmara Municipal de Vereadores de Nova

Soure- BA, é a dispensa de licitação, em razão do valor, nos termos do Art. 24, II, da

Lei 8.666/93, razão pela qual, necessária a consulta em baila ao Setor Jurídico para

analisar a legalidade desta contratação.

I - DA DISPENSA

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar

isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas

físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contratações.

Para melhorentendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37

da CF/1988:

"JÜJ - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os

Hd. Salvador Shopping Busincss, T. .Vmcrica, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, n". 71,1" andar. Centro
.Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Arvores Clil': 46.300.000, Íiaciilé/BA

c:K!>; 41.820.790, .S:ilvadoc/B.\ (77) 3455-1523 // 9,8137-8726
(71)9,8108-1977

c()n(at<>@ribcirocneveí.adv.br - www.ribciroenevcs.adv.br
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concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual .somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal

n° 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações

espccífícas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais,

frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu

exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigíbilidade de Licitação. No

caso dos autos, trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24,

inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de

licitação.'

*

"Art. 24 E dispensável a licitação:

II - para outros serviços e compras de valor
até dezpor cento do limite previsto na alínea
"a" do inciso II (RS 17.600,00) do artigo
anterior, e para alienações, nos casos
previstos nesta Lei, desde que não se refiram
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma só vez."

l'.d Salvador Shopping Busincss,T. .América, Sala 1606, Praça Miguel j-crnandcs, n". 71,1" andar, Centro
Alameda Salvador, n". 10.S7, Caminho das Arvores C|.:P; 46.300-000, Caciilé/BA

CliP; 41.820-790, Salvador/HA ^7) 3455-1523 //9.8137-8726
(71) 9.8108-1977

Contato@ríhcirocncvcs.adv.br - www.ribeirocneves.adv.br

J5



RIBEIRO
&NEVES
A»vo»<inQ$ Ai«scci>ooa

O valor de R$ 17.600,00 {^Dezessete mil e seiscenlos reais) foi inserido no

ordenamento jurídico através do art. 2°. do Decreto n°. 9.412/2018 que atualizou os

valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993.

Ainda de acordo com a Lei n° 8.666/93, o art. 38 apresenta a seguinte

afirmativa:

"Art. 38. O procedimento da licitação será
iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta
de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão Juntados
oportunamente:"

No caso em questão veritlca-se a Dispensa de Licitação com base jurídica

no inciso II do art. 24 e 38 da Lei n° 8.666/93.

II - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NAO OCORRÊNCIA DE

FRAGMENTAÇÃO

Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites

estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale

tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que

ensejaria afronta a Lei de Licitações.

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

"Parágrafo único - O processo de dispensa,
de inexigibilidade ou de retardamento,
previsto neste artigo, será instruído, no que
couber, com os seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial

Praça Miguel Fernandes, n". 71,1" andar.Centro
C:EP; 46.300-000, Caculc/BA

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726

P.d. Salvador SlioppingBusincss, l'. ,\mcrica,Saia1606, Praça Miguel Fernandes,
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das.Arvores CiliP; 46.30()-0(

CEP; .11.820-790, .Salvador/HA 3455-1523 ,

(71)9.8108-1977
comai<i@ribeit<)cncvc3.adv.br - vAvw.ribeitocncvcs.adv.br
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ou calamitosa que justifique a dispensa,
quandofor o caso;
II - razão da escolha do fornecedor ou
execuíante;

III - iustifícativa do preço:

IV - documentos de aprovação dos projetos
de pesquisa aos quais os bens serão
alocados."

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras

deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo

estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além

disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. "logo,

não pode o agente públicojustificar ofracionamento da despesa com várias aquisições

ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela

exigida pelo total da despesa no ano. quando isto for decorrente da falta de

planejamento."" - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de

licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em

obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da

moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n. ° 8.666/93, reforça a observância

desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento

administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela

Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório,

fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação

Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5® edição. Editora Brasília Jurídica,

posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "fJparcelamento de despesa,

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de

possibilitar-lhe a di.spen.sa. con.stitui infração legal" {...)e também o TCU firmou

l'raca Miguel1'cmandcs, n°. 71, 1°andar, ("entro
CP.P: -16.300-000,Caculc/BA

(77) 34.SS-152.3 H 9.8137-8726

Ed. Salvador Shopping Busincss, '1'. .\mcfica, .Sala 1606, Praça Miguel Pcmandcs,
Alameda Salvador, ii". lOá?, Caminho das .\rvorcs CF.P: •l6.300-0(

CP.P; •11.820.790, Salvador/BA (77) 34.SS-152.3 ,
(71)9,8108-1977

contai<)@ribcir<x;iicvcs.adv.bt - www.ribcirocncvcs.adv.br
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entendimento de que "as compras devem ser estimadas para todo o exercido e há de

ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU

intitulada Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamenlo de de.spesa para adoção de
dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos
rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do
objeto a ser licitado. Lembre-se/racionamento refere-se à
despe.sa."

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente
fixado para dispensa de licitação, as demais contratações
para serviços da mesma natureza deverão observar a
obrigatoriedade da realização de certame licitatório,
evitando a ocorrência de /racionamento de despesa."
Acórdão 73/2003 - Segunda Câmara.

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio
planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto
materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais
fornecedores sejam os tne.smo. de forma a racionalizá-las
e evitar a fuga da modalidade liciíatória prevista no
regulamento próprio por fragmentação de despesas"
Acórdão 407/2008 - Primeira Câmara.

IH - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas

em banco de preços c com fornecedor local/regional do mesmo ramo de atividade,

tendo a empresa LAURA MARIA SOUZA DA HORA, inscrita no CNPJ/MF sob n®

32.929.338/0001-19, pelo valor global de RS 2.115,00 (Dois mil cento e quinze

reais), apresentado o menor preço dentre as demais cotações praticadas no mercado e

nos demais órgãos da Administração.

IV-DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto

Praça MiguelIxrnandes, n". 71, 1"andar, Centro
CMP; 46.300-000,Caculé/RA

(77)3455-1523// 9.8137-8726

Hd. Salvador Shopping Busincss, T. América, .Sala 1606, Praça Miguel Ixcnandes,
Alameda Salvador. ii°. 1057, Caminho das Arvores CMI'; 46.300-0(

CF.P: 41.820-790. Salvador/HA (77) 3455-1523
(71)9.8108-1977

comai')@ribcitoenevcs.adv.br - www.ribcifocncvcs.adv.br
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como regra geral, e o meio de aferi-lo eslá em juntar aos autos do respectivo processo

com diversas propostas obtidas de banco de preços, o que ocorreu nesta disputa.

V - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAI.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o

dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93.

Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns

dos documentos, noladamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido

no § r do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse

sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (arl. 29, inciso IV,
da Lei n" 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3°,
da CF) de que nas licitações públicas, mesmoem casos de
dispensa ou inexigibilidade. é obrigatória a comprovação
por parte da empresa contratada de:
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I,
alinea a. da Lei n"8.2l2, de 1991);
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições
Federais (SRF-IN n°80, de 1997); e
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da
Lei n"8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua

habilitação jurídica e regularidade fiscal conforme documentos constantes dos autos.

VI-CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a

realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração

adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

De acordo com as informações contidas no oficio do Presidente da Câmara

Ed. Salvador ShoppingBusiiivss, T. Amcrica, Sala 1606. i'faça Miguel Eernandcs, n".71,1" andat,Centro
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Ar^wcs CE!'. •16.300-000, Caculé/HA

CRI'; 41.820-700, Salv3dor/B.\ (77) 3455-1523 // 9.8137-8726
(71) 9.8108-1977

contato@ribtirocncvcs.ailv.br - wvw.ribcirocncvcs.adv.br
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Municipal de Nova Soure, o valor global desta c de R$ 2.115,00 (Dois mil cento e

quinze reais) e de acordo com o setor contábil, há recursos orçamentários disponíveis

para tal aquisição nesta Casa Legislativa. Desse modo, cabe a dispensa de licitação,

como já bem explicitada, de acordo com o artigo 24, inciso 11 da Lei n° 8666/93.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa,

relativamente à aquisição/fornecimento do objeto em questão, é decisão discricionária

da presidência desta Casa optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise do

Setorde Controle interno e da Assessoria Jurídica de toda a documentação acostada aos

autos que instruem o presente procedimento.

É O PARECER.

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 19 dejimho de 2023.

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOOADOS

CNPJ n.o 18.360.292/0001-39

PEDRO NOVAIS RIBEIRO

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR

OAB/BA 38.646

liU. Salvador Sílopping Business, T..tmcrica, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, n". 7t, 1° andar, (.entro
Alameda Salvador, n". 1057.Caminhodas Arvores CEP; 46.300-000, Caculc/BA

CEP: 41.820-790,Salvidor/HA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726
(71) 9.8108-1977

coiiiat<)@ribcif{>cntvc.-!.adv.br - www.ribcttocnevcs.adv.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

REFERÊNCIA:
Dispensa de Licitação n." 019/2023 para Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção
de salgados diversos no plenário da câmara para oencerramento dos trabalhos do 1® período legislativo a
Câmara Municipal de Nova Soure, com base no Art. 24, inciso II da Lei Federal n®. 8.666/93, conforme

consta do Processo CMNS n° 019/2023.

RATIFICO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 019/2023 PUBLIQUE-SE.

Nova Soure - BA, 19de junho de 2023.

Bari macdà<ííasc imento

Presraente dàsCamara

Praça Nossa Senhora üa Conceição, s/n Centro- 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovflsoiire.ba.gov.br





ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ: 04.865.130/0001-48

Nova Soure/Ba., 19 de junho de 2023.

PARECER N* 07/2023

SOLICITÀNTE: COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EMENTA: Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados e

ornamentação do plenário da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1°

período legislativo a Câmara Municipal de Nova Soure.

REUTÓRIO

A Câmara Municipal de Nova Soure-Ba, solicitou a esta Procuradoria, emissão de
parecer jurídico acerca da viabilidade legal de contratação de prestador de serviços com
aplicação da Lei 8.666/1993, a respeito da Dispensa 019/2023 pessoa jurídica, confecção de

salgados e ornamentação do plenário da câmara.

A matéria já foi objeto de análise por esta Procuradoria, em situação análoga, para

analisar a matéria relativa à confecção de salgados e ornamentação do plenário da

câmara.

É o relatório.

Analisado os termos constantes do presente procedimento licitatório, denota-se que o mesmo

encontra-se embasado nos preceitos legais consagrados. Lei 8.666/1993, razão pela qual,

venho opinar pela possibilidade da utilização da dispensa de licitação adotada, devendo o

processo seguir o seu curso normal e legal, até ulterior conclusão.







ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ: 04.865.130/0001-48

ORÇAMENTOS



PROPOSTA DE PREÇO

DOCE DE MÃE

CNPJ: 32.929.338/0001-19 - ME

RUA DULCE VELOSO BATISTA, N9210, CENTRO

CEP:48475-000, ITAPICURU-BA

E-MAIL; LAÜRAMSOUZA1998(5)GMAIL.COM

ACÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Bolo médio 06 un R$50,00 RS300,00

02 Refrigerante 2it5 06 un R$ 13,00 RS78,00
03 Amendoim 15 It R$ 15,00 RS225,00

04 Coxinha media 60 un R$2,00 RS120,00

05 Quibe 60 un R$2,00 RS120,00

06 Camarão Empanado 80 un R$ 2,50 RS200,00

07 Pão de Queijo 100 un R$2,00 R$200,00
08 Barquete 60 un R$2,00 R$120,00
09 Empada 60 un R$2,00 R$120,00

10 Saltenha 60 un R$2,00 R$120,00

11 Rabo de Tatu 60 un R$2,00 R$120,00

12 Beijo de Velho 80 un R$ 2,40 192,00

13 Suco lOLTS R$20,00 200,00

VALOR TOTAL: R$ 2.115,00

Itapicuru-Ba 14 de junho de 2023.

LAURA MARIA SOUZA DA HORA
CNPJ: 32.929.338/0001-19 - ME









Responiivel: EOEMIR ROMiO

Relatório de Cotação
Pc'W3UJisrfjN;j<1a fr.u^ 16/06/2023 K.21.2'9 t l6/ík^/iQ2i09llM

ntlatòf\«tff*óert«^3l6j06J2íl2i00.22 60 [i^ mUSIUIM}

cotação rápida 5S76

Vaiar Unit.

(COMPRAS GOVERHAMCNTAIS} PrefoEstimado Pectentual PreçoEstimado C^Udo Quantidade
^ S M'*/»' -t*-' <*; . < «M' I ít'-?

Preço ComprasNet
j

6^0 Público
Servso Nadonafds Aprcf^liage^Cornemat>'Adniff3s6^pld^p5nrAd1Qe I&andadbWíto'^^ " ^'

Detalhamento dos Itens

Item 1; bolinho (40g). tipo bacia ou barquete R$
Quantidade OcscrtçAo Observação
1 ümdaOe boiinho laog). tipo tucia ou barqueie. sabores rareados (chocolate, ovos. goiabada), O

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

Serviço Nacianal de Aprenditagem Comercial • Administração Reglorsal

nu Rio j Grande do Norte

Objeto:

AQwinKào de eguípamentos c utensílios de conisha para atender o

Centro de Educação Profissional Senac Mo&soro .

Descrição: Salgados Diversos Tipo: Carquete. Apresentação: Assado, Aplicação:

Alfcr^tação, Formate Cancmhas, Ingredientes. Fannha Oe Trigo E

Pata: 12/09/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico

IdeiHllkaçãc: N9Preg3o;3S2022

Lote/Item: /a9

Ponte: www.comprasgoyernamertiait.gav.br

QuantMade: 48 00

Unidade: Unidade

UF: RN

IdenUAcsçSo

- — •—-^r N«Prc^)S20U

CKPI Ratão Soda! do fornecedor

D3,ã74.9S3/D00t-77 StEROOVSM & SIEAWVWITDA,

Valor da Proposta Final

4,47

UfiMid* Total

I 1 Un^di it$. 4.47

Oata Ucitaçlo

. _ü/0!3/2022 .

Preço Preço Corrl|ldo

RS M7.

33-











Cl

31

Aefponsável: COEMIR ROMAO

Item

1

Preço ComptasNel

i—-IZ:—^ —

Relatório de Cotação
Pt^uisa naUuúA entre lC/06/2023 09:10: in <> XÍ*/0&/?0?t09:10;»

R<l«tOrlo|;«'A(fa no di.i V6/0€/;o?l 09.11.02 (IP 13A.11&232.1043

cotação r<ipjdâ 5574

Nome

Valor Unlt.

(COMPRAS GOVERNAMENTAIS) Preço &Uma4o Percentual Preço Estimado CakuUde Quantidade

. MV .. RSMI r b.. .. . RSMl . '%

OrcSo PúbBce
-PBEfHIUIlAMWICiMI ^fBAlilflSCO.SMllOS—..-1»^ ~ ^

MINISTÉRIO OAEDUCAÇÃO j Secretaria Eieciitrva I Stjbsecreuria 0e ^nejamenioe Orçamento | Instituto federal de Educação. Ciência e Tecnotc^ia do

IdentifkaçSo

-MtPresÍotl720S^ ^

NTPregâo; 12022

Utridade Total

'l-rti, UiídSle w'

E>4ta UcIca(2o Preço

-- 2«/05/Mnr- •=-Ntr~359
U^Il/2022 R$ 5,93

Média dos Preços Obtidos: R$

Detalhamento dos Itens

Item 1: salgados diversos R$
Quantidade Descrição Observação

1 Urt>d»dn s.iix.)dns d<«ersâs aplicação elimentitçãn . tipo coxinha , aprespr^taçio emoalagem c/SO 0

3,41

Preço ICofnpras Goverrsamcntais) l: Mediana das Propostas Flnars

órgão:

PREFEITURAMUNICIPAL 0£ FRANCISCO SANTOS

Objeto: Registro dep/eços para eventuais contrâtaçdesdo fornocimer^ro dc
lontra parcelada, de Aiimeniação {Cofree-Break.Coouciei, Calé da
Matihã. Kti Lariche. Almoço/Jantar e Lanches Avulsos, incluindo os

Descrição: Salgados Diversos Aplicação: Alimentação. Tipo: Counfta,
Apresentação Embabgem C/SOGramas, Sabor frango

CNPJ Raaão Soda! do Fornecedor

4&7«AW/Cn01-S9 48.745.496 lOSEWENOCtD6 CMVAáNOSftVA
36 273.920/0ODI-2O MARIA VAGNADE LIMARODRIGUES01199998389

i&997^a2/0001-Ó2 PANinCAOORftSUCBSúimC
« 248 S20/QCOÍ 93 JOÃOBATISTA DUARTE D€ SOUSA 88865991100

Preço (Compras Governprnentais) 2*Mediana das Propostas finais

ftS

Data: 26/0S/2023

Modalidade; Prcf.ão Eletrônico

Identificação: Nrpregão:172023

Lote/Item: /15

Fonte: v»ww.compraSBOwernan>fntais.gov.br

Quantidade: 600.00

Unidade: Unidade

UF; PI

3,50

«Ií:. S
rs

fe"3 l
RS

i

Valer da Proposta Final

MO

2.90

. * I 4.»
4,10

R$ 3,33

Valor Global: R$ 3,41

3Í^

Preto CorrtiUo



órgão: MiNiSTCRlO OA€DUCAçAO {SecreurtaEiecutiva | Subsecretária de
PiâMpmento c 0(^rner)fo ] InstitutoFederalde Educ»^. C<6nda e
Tecr^^gi» do Maranhão | Campustfoioséde R^mar

objeto: O<^te da presente bdtagão é s escoPia da proposta mafs vantajo»
pata a contratação de empresa especializadaem fornecimentode
lanches mediante Cessão de uso de irea Ráca para eapforaçSo

Descrição:
Cozirdia

CNPi Ratto Sodal do Fomccedoe

i^n.4c/coox^r:WfEUS) esfLWwwéstaoE.QÇHi^zoexTOA -•
36.1S3.240/0001-66 3 & 6 COMERCIOE SEAVtCOS ElRELI

Data: 14/11/20:72

PViodaBdade: Pregão £lfftrònJco

Identlficat^o: N9Preg5o:12022

loM/Kem: 1/7

Fome: wvrw.ccmordsgovemameflUfLgov.br

Quanlidade: 1,00

Unidade: UNIOAD£

Uf: MA

Valor da Proposta Final
M3
3 31



ÜMpotKável: EDEMIRROMiO

Relatório de Cotação
OrvQuiM te*liUda tíMrv lh/06/2Q23 O') 2S<H? 16/Oè>20íi 09:24;40

H«lAtâfjOK«tAdBAoâiJ 16/06/2022 09,29:41 {i>,

cotação rápida 5579

tancna / bar/ ta nchc^ít§V Adição ciplda /ítstiun ra«

VatarUnlt

{COMPRAS GOVERNAMCNTAISI Preço EsUmado Percentual Preço Estimado CakuSade Quantidade

rJ : j,«6 RS},«6 . r R$3.4« : SJ

RufoCemRissNet d^ioPúbUco Identlflcaçte
t T" • - - -MBOSTtmOOi»tCUC»CAo IS«cntirt«ti»ci»UvaIS«ibt«c»»Uri»d«W«niii»mmilfieOtçtmgma tuiniOttaFedttilatMuat*". CItntfabTgaicicigfaekil.talo- N>Pf«tte:I202}
2 MiNISItRIO OA EDUCAÇÃO [ SccrcIAria Esccuiivo | Sübsccrelârij tíePtaf>e[ame,\:o e Orçamento J Intiitulofeberaioe Eaucaçâo. Ci&ntia cTccoclcg.a Co N^Preglo.l?022
3 . ' MIRuifuO DA EDUCAÇÃO j Sacelini E>Kuti«a | Subsecretária tf« PlaneSbwntbíOrçaioeAto | INSTITUIOECDERALDE EOUCAÇJb), CtâlOAETECHOlÒeiA N<l>retao£2aU

Detalhamento dos Itens

Item 1:cantina / bar/lanchonete/refeição rápida / restaurante
Quantidade Descriç^
i tjmdade empada

CAfervBçle
O

Preço (Compras Oovemamentaísl 1: Mediana das Propostas Pinais

drgSo: MíNíSTCaioOAEDUCAÇAo | Secretaria EiecuVva | Subseaetana de
l^ane^mentp e Orçamento | Instituto federal de Cdi/cação. Ciénda e
Tecno'<og<a oe Mato Grosso

Ob^to: O obteto da presente («citaçãoé a ncolba da proposta mais vantajosa
para a Apuis^ção de Matcriaa; Gêneros AJimernkios.

Hoftiffüt-gfan^eires,carne bovina, tás - GlP, rr\alenais de limpeia.

Descffçte: Sâl^âpsCKversos Aplicação:AJimerttaçle.T>po:Empada.
Apresentação Assado. Sabor: Franfo

CMP] ftaião Social de Fornecedor

auEOJoonxm^s zaioE sarros ltda . si.

Preço (Compras Goverrtameniais) 2: Mediana das Propostas Finais

Oata: 03/G2/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico

Mentíficação: N«Pregao:22029

Lote/Item: 9/298

Fonte: www.compras^ovemamentais^ov.bf

Quantidade: 3.200,00

Unidade: Unidade

UF: MT

Valer da Proposta Rnal

4.0Q

Orgao: MINISTÉRIO OA EOUCACAO | SecretariaEietutiva | Subsecrotanade Oata: 14/U/2022
Fl.tneiamenioe Orçamento | insciTuto Federal de Educação, Ciòncís c Modalidade: Pregão Eletrônico

Unidade ToUI

3;i6

Date ücltaçSo Preço Preço CorrlgidD

—03/02/3823 RS 40)-

U/W2Ü2: RS 3.67

M/D9/3022 RS 2.70
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Plane^rT«n(oeO(Çãmento | kn&tilutoF«dera<de EducacSo, Ciência e

Tecnologia do Norte de Mina$ Gerai 1 s

Objeto: Cessão do uso do espaço Físicode 57^ mV que compreende a

fsnchonele, cocinha evarartda da Cantina cstudantíMo IFNWG Compus

Arínos, destinado único e exclusivamente ã ciploraç^ comercial

Descrição: Pâo OeQuerjo Irrgredientes Adicionais; Original, Basa Da Massa.

Polvilho Oocc Ou Azedo 6 Queijo , Apresentação* Assado , Formato;

CNPi Aatlo Social do Fornecedor

47.3«5.248/OCrt®^ '̂íiS6WALGONCAlV£SD£SOUZA
47.395.930/0001-55 LUir f£RNANCES SANTIAGO 0£ AQUINO

42.397.4«2/C0tfMB: ^ CiO(JGlASROORIGUeSBARBOSA05SS»í4167

ModeRdade: PregSo Eletrônico

Identífteaçâo: N»Pregão;22023

lote/Item: 1/14

Fonte: www.comprasgovemdrr«ni»ls.gov.br

Quantidade: 1,00

Unidade: Grama

UF: MG

BS

Valor da Proposta Fiisal

1' ' 1.50
2,00

":'=Tvíf: 2.10





Respcmlnl: EOIMIRROMtO

Relatório de Cotação
r-f. lE.-c/íc::

(UMAro irt!'•« rw Jt. iCii UO012» U'- ^ I IA j

cotação rápida 5572

Item Nema

lii.i

frvçDCDmpwMat òrttoPúWko

Valer Unft.

(COMPRAS GOVERNAM ENTAISj Prtf» EtUrrudo Perecnt<jal Prtçe UUmada CsFculado Qua^tidada

*$ . .- 1162 W 13.62 - RS13^ .. ..

'éttVRBA WtU&EJAA 06««5QU1SA AGKOPKUAAIAI EMWAPA CAP*nOS SOVWOWBRAI^
»C M11 URA i W PA U LO AfONSO

Detalhamento dos itens

ttem 1: refrigerante R$
ftMnt<S.d. Pnaltio Ofcun.(io
] Umeaer M*1Fmni#, miterui ague g»so%a/«*<e9e.wbon:eU. c»ra«efB<ic»u<lioorian <çm C

Preço (Compras Cevem amentan) i' Medbru das PrepOsUs F>nab

{MPRfSA BRASUCAGE PESQUISA AGRQPtCUARtA|EMBRAPA

CAPRINOSE OViriOS/SOBRAl/CI

Ob)ete:
AfluisitSo Ce «nu,mOTa*e"e<illChe$ para cerfiemerèçioat» 50 anos da

(Tibrapa.

OMotçle! R{»Rl(jEAA.\n.NlA7£PAALÃGUA(áASDSA/KAAOPLSAdORCOlA

CARACrrAfil >CA&AC<ONAJ$ COMAO<ÀO DE LIUAO

OtPl AuãeSceUldePereoctdor

Al.fi383l»/QÓ01-7« lUUMUIpCOUVMA 'i

Preço (Ceinprat Covemamentaisj 2. Mediana das Propeitas rinact

PflEFimiRA MUNIOPAl Dí PAUIO AfONSO

Aaw%ic3« dc atmeniirMs. para prepaiv de relerçdes e
bf>ches

Mrgrrarte Uatenaf Ãp-^a Gasow/^rope. Saòer: Vartad»

crm Rsele Sedai de Fonweito

8LJ!8AâQ6/0002 12 VAtDEMlfl GCí^Ài^tSOOS Ml»tOSClVEU
«'069Ó4Ó/M01 11') HDRIOHAvOsJCRCIOlTDA

A3X36AlljW)Í *0 MACQN SOUSA NASCiSIfNTO04636133662

Data: 03/0A/2&23

Môdalidadt: Oisoer'» de ucttação
IdanUflcjçSo; Chspema de Ijotação N*8/2023

Leta/ittm: 3/1
Fonte: wamrcempmfosemameniaisgovbr

Quanüdado: iOO

Unidade: CarreraJ^l

UT: a

Veler de Piepeae Fteal

tlt i

Oatet 2*f0í/lO2i

Medalldadt: Pret^o Eleuômco

IdoniincefSe: MPf«gfai 29»23
Uto/rtem; 2/68

Peme? ««mi.comtRa^Dmmamenuhgev.br
Quantidade: 390 00

Unidade:

UP: IA

Valer da Proposta Ml

»JÓ

16^?

idaAtifkaçSe

D«p«nu de l«tocSo N«8/2033
^»P»rt>o 292023

Unidade Total

1 ; ^^de » IW

DataUdtaçie Preço PreçeCerrlfWe
01/04/2323 ti Í2^

7i;0i/2013 R$ l«^3







MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EÀDÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LAURA MARIA SOUZA DA HORA
CNPJ: 32.929.338/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, écertificado que
nao constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidão éválida para oestabelecimento matriz esuas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgãos e fundos públicos da administração direta aele vinculados. Refere-se ásituação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas a'a 'd' do parágrafo único doart, 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Aaceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751 de 2/10/2014
Emitida ás 10:30:22 do dia 11/04/2023 <hora e data de Brasilia>
Válida até 08/10/2023.
Código de controle da certidão: 5037.8648.194F.9461
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

4^





GOVERNO DO ESTADO DA BAHÍA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 16/05/2023 10:33

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 • Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N": 20232816199

fiAZÃO SOCIAL

LAURA .MARIA SOUZA DA HORA

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

156.078.599 32.929.338/0001-19

Fica certificado que não constam, até a presentedata, pendências de responsabilidade da pessoa física oujurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados poresta Secretaria.

Esta certidãoenglobatodos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em16/05/2023, conforme Portaria n" 918/99, sendoválida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTEDOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJda
Secretaria da Receita Federal do Ministérioda Fazenda,

Página 1dc RelCcdiiia(iNüyativ!i.rpi







PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

^asac:

CERTIDÃO ESTADUAL
INSOLVENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL EEXTRAJUDICIAL -1° GRAU

CERTIDÃO N": 00183545

fDortalcertfri"np""jhajl^tif'̂ ^^" certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça
CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do Estado da Bahia, anteriores a data de

16/05/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome da parteabaixo indicada:

Razáo Social; LAURA MARIA SOUZA DA HORA

CNPJ: 32.929.338/0001-19

Endereço: RUA DULCE VELOSO

Em caso de inconformidade entrar com contato com oSEDEC através do e-mall sedec@tjba.jus.br.

N3o existe conexão com qualquer outra base de dados de Instituição pública ou com aReceita Federal que verifique a
Identidade da RA2A0 SOCIAL com oCNPJ. Os dados informados são de responsabilidade do soiicitante, devendo atitularidade
ser conferida pelo interessado e/ou destinatário.

Certidão emitida de acordo com alei n= 11.971, de 06/07/2009 ecom o§1= do art. 8» da resolução 121/2010 do CNJ que
impede emissão de cenidão positiva quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. Apessoa prejudicada pela disponibilização de Informação na rede
mundial de computadores poderá solicitar aretificação ao órgão jurisdicional responsável.

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas.

Esta certidão tem validade de 30 dias apartir da data de sua emissão. Após esta data será necessário aemissão de uma
novâ C6rtlu3o.

Salvador, sexta-feira, 16de junhode 2023

VÜLlAft IMPRIMir;

IV''3I Toaoso.» diríFWsrftsc-v

in»(«peRi(nnidawtiM>iiW<iW»v*Pi«nwoCtK,

aaos.Vets.io 1,8.1
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCESSO CMNS N°. 027/2023
DISPENSA N" 019/2023

CONTRATO 024 /2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FAZEM A ÇÂMARA MUNICIPAL DE
NOVA SOURE E A EMPRESA: LAURA MARIA

SOUZA DA HORA.

Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público. CNPJ/MF
04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município,
represenlado ncsle alo pelo Senhor Burímar do Nascimento, CPF N° 536.527.115-72, c a empresa
LAURA MARIA SOUZA DA HORA. situada à Rua Dulce Veloso, inscrita no CNPJA1F sob n°
32.929.338/0001-19. aqui representada pclo(a) senhor(a) Laura Maria Souza da Hora, portador do CPF
sob o número 084.219.085-61 e C.l n° 7.093.805-9 SSP/BA - a seguir doravante denominada
CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula primeira - Do objeto. O pre.senic
contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo,
constante do Processo Administrativo n" 027/2023, Dispensa de Licitação 019/2023, regendo-sc pela
Lei Federal n° n° 8.666/93, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, sob os termos e condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO
Contratação de empresa do ramo especializado, para conlecção de salgados e ornamentação do
plenário da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1° período legislativo a Câmara
Municipal de Nova Soure.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço para o presente ajuste é com o valor global de R$ 2.115,00 (dois mil e cento e quinze reais)
conforme cotação anexa, constante da Dispensa de Licitação de n." 019/2023, aceito pela
CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO
Asdespesas decorrentes do presente contrato correrão á conta do seguinte recurso financeiro:

01.01. - Câmara Municipal
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

A CON TRATANTE rcserva-se o direito de suspender o pagamento quando a prestação do(s) scrviço(s)
ou a documentação apresentada estiver cm desacordo com o previsto no acordado, sem prejuízo das
demais sanções previstas no instrumento convocatório.
Os pagamentos serão efetuados conforme a solicitação e o fornecimento dos produtos/materiais até 05
(cinco) dias após a apresentação da 1° via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal eletrônica, 1° via da nota de
empenho e T via da autorização de empenho, devidamente atestado conforme cláusula décima do
presente contrato, cumpridas as demais exigências constantes do presente instrumento. O Doeumemo
Fiscal deverá ser do estabelecimento ora contratado e. nos casos em que a emissão for de outro

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br
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ESTADO DA BAHIA

••1 CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
qHL CNPJ: 04.865.130/0001-48

EXTRATO DE CONTRATO N»024/2023

CONTRATADA:Laura Maria Souia da Hora.

CNPJ/MFsob n° 32.929.338/0001-19

Objeto; Contratação de empresa do ramo especializado, para confecção de salgados e ornamentação do

plenário da câmara para o encerramento dos trabalhos do 1' período legislativo a Câmara Municipal de

Nova Soure-Ba.

VIGÊNCIA: 19/05/2023 a 23/05/2023.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

01.01. - Câmara Municipal

2.001-Gestlo e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

VAIOR TOTAL: RS 2.11S.OO (doisml! e cento e quinze reais).

AMPARO LEGAL: Lei Federaini 8666/93

LICITAÇÃO: Dispensa nS 019/2023.

DATA DO CONTRATO: 19.06.2023.

Olindira- BA, 04 de julhode 2023.

GAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

Barímar do Nascimento

Presidente da CMS

Este documento estó disponibiloado no ãfe: www.comoranovosoure.bo.gov.br ItTlpVCTtSCt OflClO/l
Ooeumento assinado diglíolmenfe conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que insttluio ínfraestrutura de Choves Públicas Brasileiro - ICP-OrusIl.
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